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EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.
INOCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO
MÉRITO. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  contradição,
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida
pelo acórdão embargado hão de ser rejeitados.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
Embargos de Declaração na Apelação n.º 0037307-93.2009.815.2001, no Mandado
de Segurança em que figuram como Embargante José Coriolano Fernandes Júnior e
como Embargado o Município de João Pessoa.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em  conhecer dos Embargos de
Declaração e rejeitá-los.

VOTO.

José Coriolano Fernandes Júnior opôs Embargos de Declaração contra
o Acórdão que negou provimento à Apelação por ele interposta contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos
autos do Mandado de Segurança por ele impetrado contra ato atribuído à Secretária
de Administração do Município de João Pessoa, f. 104/105, ao fundamento de
que, no mandado de segurança, deve a petição inicial ser instruída com prova pré-
constituída dos fatos que embasam a pretensão nela veiculada, sendo descabida a
intimação do impetrante para apresentação de novos documentos, e de que, no caso,
embora  reste  comprovada  a  ocorrência  de  vício  na  interdição  do  imóvel,  os
documentos encartados são insuficientes para que se firme a conclusão de que o
bem em que o Embargante exerce sua empresa é o mesmo que foi  interditado,
sendo inviável, por essa razão, a concessão da segurança.

Em  suas  Razões,  f.  108/111,  alegou  que  o  Acórdão  incorreu  em
contradição ao reconhecer a nulidade da interdição, diante do fato de o Auto de
Infração respectivo ter sido lavrado em nome de pessoa falecida, e, apesar disso,
não conceder a segurança, e sustentou que o documento de f. 31, colacionado pela
Impetrada, indica o local exato do imóvel interditado, estando o registro do bem na



Prefeitura de João Pessoa desatualizado, sem o número de localização, pelo que
requereu o acolhimento dos Aclaratórios para correção do apontado vício.

Contrarrazoando,  f.  116/127,  o  Embargado  sustentou  a  inocorrência  de
quaisquer dos vícios listados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,
argumentando que a contradição que autoriza o manejo dos Aclaratórios é aquela
constante  no  próprio  Julgado,  na  fundamentação  ou  no  dispositivo,  e  não  o
confronto com fatos a ele externos, tais como as provas.

Defendeu que o Embargante não apresentou provas dos fatos constitutivos
do seu direito e que não restou claro que o imóvel em que ele exercia sua empresa é
o mesmo que foi interditado.

Requereu, por fim, a rejeição dos Embargos.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O  Acórdão  embargado  decidiu  de  forma  clara,  expressa  e  coerente  a
questão, concluindo que, embora reste comprovada, no caso, a ocorrência de vício
na interdição do imóvel, os documentos encartados são insuficientes para que se
firme a conclusão de que o bem em que o Embargante exerce sua empresa é o
mesmo que foi interditado, consoante se observa no seguinte excerto:

Extrai-se  dos  documentos  de  f.  8/10  que  o  Apelante,  desde  o  ano  de  1996,  é
empresário  individual,  do  ramo  de  estacionamento,  lavagem  de  veículos  e
lanchonetes, e que exerce suas atividades em estabelecimento localizado na Rua das
Trincheiras, n.º 140, Centro, João Pessoa/PB.

O imóvel que foi interditado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa, por sua vez,
segundo  o  Termo  de  Interdição  constante  às  f.  11,  está  situado  na  Rua  das
Trincheiras,  s/n,  Centro,  na esquina com a Rua Professora Alice Azevedo,  e,  de
acordo com o Auto de Infração, f.  13, era utilizado por seu proprietário,  Adauto
Pereira de Lima, f. 30, também para exercício da atividade de estacionamento, sem o
necessário Alvará de Licença para Localização e Funcionamento.

A Certidão de Óbito de f.  12, colacionada pelo Apelante,  noticia  que o referido
proprietário  e  titular  da empresa que  era  exercida  no imóvel  interditado,  Adauto
Pereira  de Lima,  faleceu em 2003,  o  que  indica  que  é nulo o Auto de  Infração
lavrado em seu nome, f. 13, posto que datado de 2 de julho de 2009.

Embora reste provada a ocorrência de vício na interdição do bem, os documentos
encartados não são suficientes para que se firme a conclusão de que o imóvel em que
o Apelante exerce sua empresa é o mesmo que foi interditado, sendo inviável, por
essa razão, a concessão da segurança.

O mandado  de  segurança  é  ação  constitucional  destituída  de  dilação  probatória,
devendo  a  petição  inicial  ser  instruída  com prova  pré-constituída  dos  fatos  que
embasam a pretensão nela veiculada, pelo que é descabida a intimação do Apelante
para apresentação de novos documentos.

Perceba-se que o fundamento para a denegação da segurança foi a ausência
de prova pré-constituída que demonstre que o imóvel em que o Embargante exerce
suas atividades é exatamente aquele que foi interditado pelo Município Embargado,
não configurando contradição o reconhecimento, anterior a essa conclusão, de que o
Auto de Infração foi lavrado em nome de pessoa falecida.



Ademais, o documento constante às f. 31 indica a localização do imóvel
interditado, não atestando, contudo, que é o mesmo que compõe o estabelecimento
empresarial da empresa exercida pelo Embargante.

O mandado  de  segurança,  repita-se,  é  destituído  de  dilação  probatória,
devendo a  petição  inicial  ser  instruída  com prova pré-constituída  dos  fatos  que
geraram o alegado direito líquido e certo.

Pretende o Embargante, na verdade, a rediscussão do mérito, providência
vedada nesta estreita via recursal.

Posto isso, conhecidos os Embargos de Declaração, rejeito-os.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


